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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO





AVISO DE DISPENSA 
Processo Administrativo nº 563/2022

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de São Jerônimo, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, realizará Dispensa, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.

1.DO OBJETO:
1.1. Contratação de empresa para realização de Avaliação Atuarial de 2023 com base exercício 2022:

a) Disponibilização do resultado das provisões matemáticas até o fechamento do Balanço Patrimonial 2022; 

b) Apresentação e entrega da Avaliação Atuarial, impressa e encadernada, ao Conselho Municipal de Previdência na Prefeitura Municipal; 

c) Envio e acompanhamento do Demonstrativo de Resultado Atuarial (DRAA) à Secretaria da Previdência, no prazo previsto na norma que disciplina a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP (até o dia 31/03/2023).

d) A empresa deverá interpreta e lançar na planilha os dados encaminhados pelo município de São Jerônimo

1.2. Todos os prazos deverão ser respeitados de acordo com a Portaria MPS 464/2018
2. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

2.1. Realização da Avaliação Atuarial 2023, referente ao exercício de 2022;

2.2.Elaboração do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial – DRAA 2023 e preenchimento do mesmo no site da Secretaria de Previdência;

2.3. Elaboração da Nota Técnica Atuarial;

2.4. Elaboração de plano de equacionamento do déficit atuarial; 

2.5. Acompanhamento da regularidade do critério relacionado ao DRAA 2022;

2.6. O resultado das provisões matemáticas até o fechamento do Balanço Patrimonial 2022;

2.7. Apresentação do Cálculo Atuarial ao Conselho Municipal de Previdência na   Prefeitura Municipal; 

2.8. O cálculo atuarial deverá ser impresso e encadernado;

2.9. A empresa deverá formalizar, preencher e elaborar a planilha da Base Cadastral, de acordo com a fornecida pela Secretaria de Previdência Social, com base nos documentos encaminhados (que serão enviados os documentos extraídos do sistema).

2.10. O cálculo deverá ser entregue completo dentro do prazo, sem possibilidade de fracionamento do objeto.

3. DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO:
3.1. À empresa vencedora deverá apresentar:
HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

2.a) registro comercial, no caso de empresa individual;

2.b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

2.c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL:

3) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

4) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União adminis-trada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

5) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

6) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

7) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

REGULARIDADE TRABALHISTA:

8) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a presentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;

DECLARAÇÕES

10) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02;

11) Declaração sob as penas da lei que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12) caso a empresa deseje se utilizar dos benefícios concedidos pela LC 123/2006, deverá apresentar declaração informando se enquadrar como Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP).

Além da documentação acima elencada, será consultada a Fazenda Municipal de São Jerônimo acerca da existência de débitos existentes com nosso município.

4. DA PROPOSTA A SER APRESENTADA:
4.1 A proposta apresentada em 01 (uma) via em papel timbrado da empresa, em idioma nacional, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, com preço proposto expresso em Real (R$), em algarismo e por extenso, unitário e total, datada e assinada, como também, rubricada todas as suas folhas, pelo representante legal da Empresa;
4.2. Nos preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço do bem/serviço;

4.3. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a contar da data de envio da mesma para o  e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br .  Se na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á 60 (sessenta) dias;  
4.4. A Empresa interessada em participar desta Dispensa, deverá enviar a sua proposta de preços para o seguinte e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br  até as 23:59 horas do terceiro dia útil a contar da publicação no site eletrônico oficial do Município, conforme determina o art. 75 §3º da Lei 14.133/2021, sendo considerado o dia inicial do prazo o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização das informações na internet, conforme o art. 183 da mesma Lei.
4.5. As propostas deverão atender integralmente o objeto deste aviso de dispensa.

4.6. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços unitários ofertados até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

4.7. Não serão aceitos preços com mais de dois dígitos após a vírgula, sendo a proposta desclassificada quanto ao respectivo item. 

4.8. A proposta deverá especificar o valor unitário, devendo ser observado o limite de preço estimado para cada item, conforme Termo de Referência ( anexo I).
4.9. A licitante deverá fornecer em sua proposta o código do banco ou ISPB, agência bancária e número da conta corrente bem como o seu CNPJ/CPF, para que sejam efetuados os pagamentos dos produtos/serviços.

4.10.Na proposta já deverão estar inclusos os impostos, taxas, fretes, despesas de deslocamento e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os materiais ofertados, constantes da proposta;

4.11. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço unitário do item.
4.12. A Empresa que enviar mais de uma proposta, será considerada a de menor valor ofertado.
5. REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DO CONTRATO:
5.1. A contratação será executada por preço global do objeto;
5.2. Será contratado o fornecedor que apresentar o menor valor e cumpra todos os requisitos estabelecidos no Termo de Referência ( anexo I).
5.3. O prazo de vigência contratual  iniciará a partir de sua assinatura, devendo ser executado de acordo com o objeto solicitado respeitando o cronograma estipulado pelo Tribunal de Contas do Estado RS, pela Secretaria de Previdência Social, as demais legislações vigentes e as solicitações do RPPS São Jerônimo pelo período de 12 meses.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
6.1. Realizar a entrega do item, objeto contratado obedecendo às quantidades e especificações discriminadas neste instrumento;
6.2. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

6.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

6.4. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

6.5. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto contratado;

6.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos recusados e devolvidos pelo CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

6.8. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do término do prazo de fornecimento/entrega, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos neste contrato;

6.9. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

7.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento/ serviços;

7.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de fornecimento/serviços dentro das normas do contrato;

7.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos do contrato;

7.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis;

7.5. Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;

7.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA;

7.7. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

7.8. Agendar reunião dentro do prazo de entrega para apresentação do cálculo atuarial.
7.9. Manter o sigilo das propostas recebidas, conforme determina o art. 337-J da Lei nº 14.133/2021.
8. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

8.1.Ao gestor e fiscal do contrato cabem as seguintes atribuições:

a.  Liquidação da despesa;

b. Verificação da situação de regularidade com FGTS, INSS, Fazenda Federal, Fazenda estadual, Fazenda Municipal, sede da empresa, contratada, anteriormente a cada pagamento, se for contrato de execução continuada ou parcelada;

c. Se os documentos estiverem com a validade vencida, solicitar sua apresentação;

d. Exigir do executor de serviços de manutenção, limpeza e conservação e vigilância, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento do INSS quitada e respectiva folha de pagamento;

e. Autorizar a realização do pagamento devido;

f. No caso de serviço continuado, informar, em tempo hábil, a autoridade competente para solicitar nova contratação;

g. Dar andamento as questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.

h. Gestor e fiscal, nomeados para este contrato, conforme quadro abaixo:

	Secretaria
	Nome
	

	Infraestrutura
	Carolina Azevedo Guimaraes
	Fiscal


9. DOTAÇÃO

As despesas decorrentes da contratação deste objeto, correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s): 

17 Fundo Municipal de Previdência // 01 Fundo Municipal de Previdência // 2225 Manutenção Administrativa do Fundo Municipal de Previdência // 339039-50 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica // 5 Código Reduzido
10. SANÇÕES

10.1Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2.O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2.as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5.A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.7.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.8.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e subsidiariamente a Lei Municipal nº 4.117 de 14 de setembro de 2022.
11. CONDIÇÕES GERAIS:
11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

11.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

11.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

b. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta;

11.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

11.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

São Jerônimo/RS, 14 de dezembro de 2022.

Alessandra Streb Soares Azzi de Araújo

Secretária Municipal de Governo

	Este edital e seus anexos foram examinados e aprovados pela Procuradoria Jurídica

João Antônio Dias Ávila

OAB/RS 91881


REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Airton Leandro Heberle

Secretário de Administração e Infraestrutura

Anexo I

TERMO DE REFERÊNCIA

	
	VALOR MÁXIMO

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UNID.
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	Contratação de empresa para realização de Avaliação Atuarial de 2023 com base exercício 2022:

a) Disponibilização do resultado das provisões matemáticas até o fechamento do Balanço Patrimonial 2022; 

b) Apresentação e entrega da Avaliação Atuarial, impressa e encadernada, ao Conselho Municipal de Previdência na Prefeitura Municipal; 

c) Envio e acompanhamento do Demonstrativo de Resultado Atuarial (DRAA) à Secretaria da Previdência, no prazo previsto na norma que disciplina a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP (até o dia 31/03/2023).

d) A empresa deverá interpreta e lançar na planilha os dados encaminhados pelo município de São Jerônimo

OBS: Todos os prazos deverão ser respeitados de acordo com a Portaria MPS 464/2018
	Serv.
	01
	R$ 9.250,00
	R$ 9.250,00


	Prazo de Entrega/Início: O prazo iniciará a partir da assinatura do contrato.

Prazo de Execução: Será executado de acordo com o objeto solicitado respeitando o cronograma estipulado pelo Tribunal de Contas do Estado RS, pela Secretaria de Previdência Social, as demais legislações vigentes e as solicitações do RPPS São Jerônimo pelo período de 12 meses a partir da assinatura do contrato.

Possibilidade de Prorrogação: 

Endereço de Entrega: Rua Cel. Soares de Carvalho, 558, 2º Andar, Centro, São Jerônimo, RS.

Gestor do Contrato: Carolina Azevedo Guimarães 

Fiscal Técnico: Carolina Azevedo Guimarães
Fiscal Administrativo: - .

Dotação: Recurso do Fundo de Previdência.

Natureza do Objeto: CONTABILIDADE, SERVIÇOS


Fundamentação da Contratação

Há necessidade de contratação da empresa para efetuar a apuração do cálculo atuarial 2023, exercício 2022, conforme determinado por Lei, com a finalidade de verificar e equilíbrio financeiro e atuarial. Gostaria de salientar que a avaliação atuarial deve ser feita anualmente, conforme art 3º da Portaria do Ministério da Fazenda n.º 464 de 19/11/2018.

Execução do Objeto

1.Realização da Avaliação Atuarial 2023, referente ao exercício de 2022;

2.Elaboração do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial – DRAA 2023 e preenchimento do mesmo no site da Secretaria de Previdência;

3. Elaboração da Nota Técnica Atuarial;

4. Elaboração de plano de equacionamento do déficit atuarial; 

5. Acompanhamento da regularidade do critério relacionado ao DRAA 2022;

6. O resultado das provisões matemáticas até o fechamento do Balanço Patrimonial 2022;

7. Apresentação do Cálculo Atuarial ao Conselho Municipal de Previdência na Prefeitura Municipal; 

8. O cálculo atuarial deverá ser impresso e encadernado;

9. A empresa deverá formalizar, preencher e elaborar a planilha da Base Cadastral, de acordo com a fornecida pela Secretaria de Previdência Social, com base nos documentos encaminhados (saliento que serão enviados os documentos extraídos do sistema).

Ciclo de Vida do Objeto

A empresa deverá proceder eventuais retificações no cálculo que se mostrarem necessárias.

Requisitos da Contratação

À empresa vencedora deverá apresentar:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

2.a) registro comercial, no caso de empresa individual;

2.b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

2.c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL:

3) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

4) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União adminis-trada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

5) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

6) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

7) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

REGULARIDADE TRABALHISTA:

8) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;

DECLARAÇÕES

10) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02;

11) Declaração sob as penas da lei que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12) caso a empresa deseje se utilizar dos benefícios concedidos pela LC 123/2006, deverá apresentar declaração informando se enquadrar como Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP).

Além da documentação acima elencada, será consultada a Fazenda Municipal de São Jerônimo acerca da existência de débitos existentes com nosso município.

Gestão do Contrato

A fiscalização será exercida no ato de entrega do cálculo atuarial.

Critério de Pagamento e Medição

O pagamento será realizado ao final do processo, o aceite dos cálculos e documentos apresentados. Sendo pago conforme ordem cronológica, na forma do Art. 141 da lei 14.133/2021.

Critério da Seleção do Fornecedor

Será contratado o fornecedor que apresentar o menor valor e cumpra todos os requisitos de habilitação.
ANEXO II

MODELO/PROPOSTA

	Proposta/ Proc. Adm nº
	DATA: ............
	HORÁRIO: ...........  horas

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	1-Objeto: Contratação de empresa para realização de Avaliação Atuarial de 2023 com base exercício 2022), conforme especificações constantes no anexo I Termo de Referência.
Item

Descrição do Objeto

Unid

Quant

Valor Unitário

Total 

01
Contratação de empresa para realização de Avaliação Atuarial de 2023 com base exercício 2022:

a) Disponibilização do resultado das provisões matemáticas até o fechamento do Balanço Patrimonial 2022; 

b) Apresentação e entrega da Avaliação Atuarial, impressa e encadernada, ao Conselho Municipal de Previdência na Prefeitura Municipal; 

c) Envio e acompanhamento do Demonstrativo de Resultado Atuarial (DRAA) à Secretaria da Previdência, no prazo previsto na norma que disciplina a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP (até o dia 31/03/2023).

d) A empresa deverá interpreta e lançar na planilha os dados encaminhados pelo município de São Jerônimo

OBS: Todos os prazos deverão ser respeitados de acordo com a Portaria MPS 464/2018
Serv.
01
Valor Total
R$

2- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta de Preço.

	3 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Conforme Edital

Banco........................Agencia.................C/C.....................

	4– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ .Residente  na rua________________, nº ___________, Cidade____________.

	                                                                                                                                           São Jerônimo, ...... de............................... de 2022.

ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL
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